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Gênero, Segurança Humana e o Hemisfério
Discurso pronunciado por Hélène Laverdière

perante a Comissão de Segurança Hemisférica
(Março de 2003)

A política de segurança humana implementada pelo Canadá representa a síntese de objetivos a que visa nosso país há vários anos, a saber, o fortalecimento da democracia, a promoção dos direitos da pessoa, o alívio das crises humanitárias e o apoio às missões de manutenção da paz.  Essa política incorpora cinco grandes prioridades:  segurança pública, prevenção de conflitos, proteção de civis, apoio às operações de manutenção da paz e governança e democracia.

Voltamos a repetir:  não há nenhuma contradição entre a vontade política baseada na segurança dos indivíduos e a baseada na manutenção da segurança do Estado.  De fato, já constatamos a existência de uma sinergia entre as duas abordagens:  a segurança humana e a segurança do Estado reforçam-se mutuamente e ambas somente são viáveis num ambiente que permita aos indivíduos “viver sem medo”.

A segurança dos indivíduos realça a responsabilidade de cada Estado e constitui um elemento fundamental para a segurança nacional.  O fato de colocar o indivíduo no centro de nossas políticas de segurança favorece a inclusão social, a paz e estabilidade, bem como o desenvolvimento humano.

A natureza dos conflitos armados, por outro lado, foi modificada nas últimas décadas.  Os conflitos ocorreram com freqüência no interior de um Estado e suas repercussões foram sentidas em âmbito mundial.  Com freqüência assumem formas novas.  As armas pequenas são geralmente utilizadas nesses conflitos e são as populações civis que, infelizmente, figuram entre as primeiras vítimas.  Jovens são recrutados para se transformarem em soldados e a violência sexual é utilizada como arma.

Este contexto obriga-nos a implementar novas abordagens baseadas na segurança dos indivíduos que respeitem ao mesmo tempo os princípios do direito internacional e a soberania dos Estados.

Uma abordagem à segurança centralizada nas pessoas deve considerar tanto o contexto em que vivem os indivíduos como as contribuições específicas que podem oferecer os diferentes setores da sociedade, a fim de prevenir conflito, responder a ameaças e reconstruir sociedades.

Por este motivo a perspectiva de gênero é essencial para a abordagem de segurança humana – ou seja, uma perspectiva que leva em conta as funções, responsabilidades e potencial de mulheres e homens e é sensível a tais esferas segundo definidas pela respectiva sociedade e pelos próprios homens e mulheres.

É também por esta razão que uma perspectiva de gênero é necessária em cada um dos cinco temas fundamentais a que visamos como chave para a segurança humana:  proteção de civis, operações de apoio à paz, prevenção de conflitos, governança e responsabilidade e segurança pública.  O gênero penetra em todos estes temas.

Ameaças à segurança humana incluem conflito e interrupção geral da ordem, terrorismo, crime organizado transacional, proliferação de armas pequenas, corrupção, HIV/AIDS, pobreza e tráfico.  Os governos precisam abordar os diferentes impactos dessas ameaças sobre homens e mulheres e sobre meninas e meninos.  A violência e a exploração sexuais, bem como as taxas crescentes de HIV/AIDS, armas pequenas e facilitação crescente do tráfico de mulheres e crianças por meio das redes do crime organizado transnacional exercem impacto sobre os direitos humanos das mulheres e a segurança de modo especial.  Resultam também em comunidades desestabilizadas e assim contribuem para o conflito.

No entanto, as mulheres não devem ser vistas apenas como vítimas passivas de conflitos.  No contexto dos conflitos entre os Estados e no âmbito dos mesmos, as mulheres e crianças certamente são vítimas; no entanto, as mulheres também são combatentes, mensageiras, prisioneiras, refugiadas, líderes e negociadoras.  E também são pacificadoras.  Por esta razão as mulheres também precisam ser representadas na mesa de conversações de paz.  Para fazer a paz é preciso envolver toda a sociedade.  Trabalhadores e empresas, governo e sociedade civil; homens e mulheres.

Uma lente do gênero permite-nos focalizar as diferentes experiências, necessidades e o agenciamento de mulheres e homens.  Por exemplo, quando incluída na abordagem da segurança humana, a lente do gênero que incide nas dimensões humanas da proliferação das armas pequenas projeta luz sobre a violência com base no gênero, incluindo a violência contra as mulheres.

Um desafio-chave da boa governança é o fato de haver persistentes desigualdades de gênero no tocante ao poder e à tomada de decisões.  As mulheres tendem a ter acesso a menos recursos, ter mais responsabilidades familiares e menos acesso ao poder e à tomada de decisões.

No entanto, as mulheres, como participantes plenas, podem fazer contribuições singulares para o restabelecimento do diálogo entre as entidades e dentro delas nas quais o conflito está presente ou latente.  Podem desempenhar um papel específico na solução pacífica de conflitos.  Sua participação é essencial para o fortalecimento das instituições e criação de sociedades estáveis e seguras nas quais haja menos probabilidade de ocorrer conflitos.

Um dos instrumentos orientadores mais importantes usados pelo Canadá em sua abordagem à segurança de gênero e humana é a Resolução 1325 do Conselho de Segurança das Nações Unidas sobre a Mulher, a Paz e a Segurança.  Essa resolução foi aprovada unanimemente em outubro de 2000 e proporciona uma agenda abrangente sobre questões que vão desde a participação nos processos de paz à provisão de treinamento de pacificadores com enfoque no gênero.

O Canadá comprometeu-se a uma plena implementação desta resolução e tomou medidas específicas neste sentido, incluindo o lançamento, no Reino Unido, da Iniciativa de Treinamento em Gênero ( GOTOBUTTON BM_1_ www.genderandpeacekeeping.org).  Esta iniciativa destina-se, naturalmente, ao pessoal encarregado da manutenção da paz e esperamos que lhe seja um instrumento útil para integrar as questões de gênero no cumprimento dos mandatos de sua missão.

Internamente, foi criada a Comissão Canadense sobre a Mulher, Paz e Segurança, uma parceria inovadora de parlamentares, governo e representantes da sociedade civil.  Essa Comissão apresentou um relatório sobre as barreiras à participação da mulher nas operações de apoio à paz, dirigiu com êxito o curso Iniciativa de Treinamento em Gênero para um grupo composto de civis e militares canadenses e concluiu consultas nacionais com mulheres canadenses imigrantes (neste caso, refugiadas afegãs e afegãs-canadenses) sobre política externa do Canadá.

A Resolução 1325 focaliza, em certas partes, questões ou aspectos de conflitos que o Hemisfério já superou, mas é um instrumento importante e a base para ação adicional com relação ao que o Hemisfério ainda pode realizar.

Naturalmente, o Canadá será participante ativo nos esforços para avançar e aprofundar essa agenda.

Nosso Primeiro-Ministro assim se expressou na semana passada no México, ao falar da Conferência sobre Segurança Hemisférica:  “Consideramos esta conferência como uma oportunidade sem precedentes para passar da concepção tradicional da segurança para uma abordagem global.”  Estamos convencidos de que essa abordagem global deve também levar em conta os papéis e as possibilidades dos homens e das mulheres.
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